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EMENTA

RECURSO ESPECIAL E AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. DOLO DE SATISFAÇÃO DA 
LASCÍVIA. CONTRAVENÇÃO PENAL. VÍTIMA CRIANÇA 
MENOR DE 14 ANOS. INCOMPATIBILIDADE. ART. 217-A, 
CAPUT, DO CÓDIGO PENAL. CONSUMAÇÃO. QUALQUER 
ATO DE LIBIDINAGEM OFENSIVO À DIGNIDADE 
SEXUAL. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO PROVIDO. AGRAVO DA DEFESA 
CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO 
ESPECIAL.
1. A controvérsia atinente à inadequada desclassificação para a 
contravenção penal prevista no art. 65 do Decreto-Lei n. 
3.688/1941 prescinde do reexame de provas; é suficiente a 
revaloração de fatos incontroversos explicitados no acórdão 
recorrido.
2. Nega-se vigência ao art. 217-A, caput, do CP quando, diante de 
atos lascivos, diversos da conjunção carnal mas atentatórios à 
liberdade sexual da vítima (menor de 14 anos), desclassifica-se a 
conduta para contravenção penal, ao fundamento de que ficou 
comprovado não ter havido conjunção carnal. 
3. A proteção integral à criança, em especial no que se refere às 
agressões sexuais, é preocupação constante de nosso Estado, 
constitucionalmente garantida (art. 227, caput, c/c o § 4º, da 
Constituição da República), e de instrumentos internacionais. 
4. É pacífica a compreensão de que o delito de estupro de 
vulnerável se consuma com a prática de qualquer ato de 
libidinagem ofensivo à dignidade sexual da vítima. Precedentes.
5. Ao concluir pela condenação do réu, o Tribunal estadual 
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salientou que o conjunto probatório, notadamente os relatos da 
vítima e das testemunhas, infirma a autodefesa apresentada pelo 
acusado, de modo a não deixar nenhuma dúvida de que ele 
realmente foi o autor do delito sob apuração.
6. Recurso do Ministério Público provido, a fim de reconhecer a 
contrariedade do acórdão ao art. 217-A, caput, do Código Penal e 
restabelecer a sentença de primeiro grau. Agravo em recurso da 
defesa conhecido para não conhecer do recurso especial. Execução 
imediata da pena determinada.

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma,  por unanimidade, dar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz e Sebastião 

Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 

  

Brasília (DF), 19 de março de 2019

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
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